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Resumo: O artigo analisa a colisão entre direitos fundamentais em um contexto de expansão 

das mídias digitais. Partindo das bases do constitucionalismo e da centralidade da Constituição 

da República Federativa do Brasil de 1988, discute-se a proteção dos direitos da personalidade 

em contraste com as liberdades comunicativas, como a liberdade de expressão e o direito à 

informação. A pesquisa adota como objeto empírico a exposição midiática de Suzane von 

Richthofen, Elize Matsunaga e Flordelis, evidenciando como suas trajetórias são 

constantemente exploradas pela mídia, muitas vezes para além do interesse público, 

aproximando-se do sensacionalismo e da espetacularização da vida privada, em uma 

sociedade da transparência e que segue uma vigilância líquida. Conclui-se que a 

hipervisibilidade e a hipercomunicação contribuem para a violação contínua de direitos da 

personalidade. Defende-se, assim, a necessidade de equilíbrio entre liberdade de informação 

e dignidade da pessoa humana, com base em critérios como veracidade, atualidade e interesse 

público legítimo. 

Palavras-chave: direitos fundamentais; constitucionalismo; direitos da personalidade; 

sociedade da transparência; vigilância líquida. 

Abstract: This article analyzes the clash between fundamental rights in a context of 

expanding digital media. Starting from the foundations of constitutionalism and the 

centrality of the 1988 Constitution of the Federative Republic of Brazil, it discusses the 

protection of personality rights in contrast to communicative freedoms, such as freedom of 

expression and the right to information. The research adopts as its empirical object the 

media exposure of Suzane von Richthofen, Elize Matsunaga, and Flordelis, highlighting 

how their trajectories are constantly exploited by the media, often beyond the public interest, 

approaching sensationalism and the spectacularization of private life, in a society of 

transparency and fluid surveillance. It concludes that hypervisibility and 

hypercommunication contribute to the continuous violation of personality rights. Thus, it 

defends the need for a balance between freedom of information and the dignity of the human 

person, based on criteria such as veracity, timeliness, and legitimate public interest. 
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1 INTRODUÇÃO 

O Constitucionalismo, surgido na pós-modernidade, tem como essência a organização 

do Estado e limitação do poder estatal, por meio da previsão de direitos e garantias 

fundamentais, em uma lei fundamental e suprema, que ocupa o topo da hierarquia legislativa e 

rege as demais legislações: a Constituição, também conhecida como Carta Magna ou Carta 

Maior. O Brasil é um dos países que se guiam por esse entendimento, possuindo a Constituição 

da República Federativa do Brasil (CRFB/88), que vigora no Brasil desde 1988, como a 

fundação do ordenamento. 

A partir do constitucionalismo, o ordenamento brasileiro realizou a construção dos seus 

direitos fundamentais, que protegem a dignidade dos cidadãos. O artigo 5º, de tal códex, 

determina que todos os sujeitos são iguais perante a lei, sendo invioláveis os direitos à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. O inciso X ainda adiciona a inviolabilidade 

da intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas (Brasil, 1988). 

No entanto, a contemporaneidade, marcada pela intensificação dos fluxos 

informacionais e pela expansão das mídias digitais, tem tensionado os limites tradicionais 

desses direitos e deveres. Emerge-se um cenário de crescente conflito entre, de um lado, os 

direitos da personalidade – consagrados no art. 5º, X, CRFB/88 – e, de outro, as liberdades 

comunicativas, como a liberdade de expressão, de imprensa e o direito à informação – que se 

seguem nos incisos IV, IX, XIV e XXXIII. Tal tensão é potencializada pela lógica da 

hipervisibilidade própria da sociedade contemporânea, em que o interesse público passa a ser 

confundido com o interesse do público, promovendo a espetacularização da vida privada. 

A partir dessa problemática, o presente artigo propõe analisar a colisão entre direitos 

fundamentais no contexto da cobertura midiática de casos criminais de grande repercussão, 

tomando como objeto empírico a exposição contínua das trajetórias de Suzane von Richthofen, 

Elize Matsunaga e Flordelis, as quais são protagonistas da Coleção Mulheres Assassinas: 

Suzane - Flordelis - Elize Matsunaga (2023), de Ullisses Campbell. 

Dessa forma, o estudo pretende contribuir para o debate acerca dos limites éticos e 

jurídicos da mídia, bem como para a reafirmação da dignidade da pessoa humana como centro 

na resolução de conflitos entre direitos fundamentais. Para isso, será utilizada uma metodologia 

dedutiva e de análise de conteúdo, sendo verificados entendimentos gerais sobre os temas, leis 

e jurisprudência sobre a temática. A análise de conteúdo se torna um procedimento 
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metodológico imprescindível para a compreensão das legislações, facilitando a esquematização 

de conceitos, informações e interpretações (Gustin, Dias, 2013). 

2  O CONSTITUCIONALISMO E OS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

A organização, funcionamento e estabelecimento das bases da estrutura política de um 

Estado possuem diversos caminhos para serem formalizados e orientados, sendo um deles o 

Direito Constitucional, que é um ramo do Direito Público (Moraes, 2016). O Brasil é uma nação 

que mira a CRFB/88 como o solo que alimenta as raízes para as criações de suas legislações, 

jurisprudências e doutrinas legislativas, fazendo com que o constitucionalismo auxilie na 

“constituição política do Estado, no sentido amplo de estabelecer sua estrutura, a organização 

de suas instituições e órgãos, o modo de aquisição e limitação do poder, através, inclusive, da 

previsão de diversos direitos e garantias fundamentais (Moraes, 2016, p. 51). 

Assim, é a CRFB/88 que elenca princípios fundamentais a serem seguidos no país, 

sendo um deles a dignidade da pessoa humana – conforme art. 1º, inciso III, já em seu Título 

II, denominado “dos direitos e garantias fundamentais”. O primeiro capítulo do códex, aborda 

“dos direitos e deveres individuais coletivos”, formando os pilares para as defesas dos cidadãos 

brasileiros. Assim, os direitos fundamentais se apresentam como núcleo da proteção da 

dignidade da pessoa (Mendes, Coelho, Branco, 2007), devendo ser resguardados e assegurados 

em sua máxima prioridade. 

Os direitos fundamentais exprimem essa importância e se configuram como 

indispensáveis, uma vez que possuem características específicas para a sua formação. Eles são 

dotados de universalidade, historicidade, indivisibilidade, imprescritibilidade, inalienabilidade, 

relatividade, inviolabilidade, complementaridade, interdependência e efetividade (Masson, 

2016), para que possam ser utilizados como referência para a proteção de demais direitos. No 

que diz respeito à primeira característica, é necessário que haja, para todos os indivíduos e em 

todo lugar, um núcleo mínimo de direitos, os quais serão de titularidade geral, 

independentemente da nacionalidade, raça, gênero ou outros atributos. Aliado a isso, os direitos 

fundamentais vão surgindo, moldando-se e fixando-se conforme contextos e períodos 

históricos, dessa forma, possuem caráter histórico-evolutivo, ou seja, “resultado de avanços 

jurídico-sociais determinados pelas lutas do povo em defesa de novas liberdades em face de 

poderes antigos ou em face das novas afeições assumidas pelo antigo poder” (Masson, 2016, p. 

193), caracterizando possuírem historicidade. 
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Acerca de sua indivisibilidade, os direitos fundamentais são formadores de um único 

sistema, que possui harmonia e não se compartimentaliza, além de também serem 

imprescritíveis e inalienáveis, ou seja, são sempre passíveis de serem exercidos e não se pode 

dispor, dar, doar, vender ou se desfazer. Ainda, acerca da relatividade, tais direitos vestem-se 

desta característica, assim como qualquer outro direito, ou seja, podem incidir de modo 

reduzido ou ceder em relação a outros direitos, cabendo “ao intérprete decidir qual deverá 

prevalecer, sempre tendo em conta a regra da máxima observância dos direitos fundamentais 

envolvidos, conjugando-a com a sua mínima restrição” (Masson, 2016). 

Sobre a característica de serem invioláveis, torna-se impossível o desrespeito aos 

direitos fundamentais, sob pena de responsabilização civil, administrativa e criminal, por 

determinação infraconstitucional ou atos de autoridade, enquanto a complementaridade traz à 

tona que os referidos direitos devem ser sempre interpretados em conjunto, bem como terem o 

seu exercício realizado em um sistema integrado, o que também casa com a característica de 

serem direitos com interdependência, a fim de intensificar a proteção. 

Por fim, possuem efetividade, uma vez que “a atuação dos Poderes Públicos deve se 

pautar (sempre) na necessidade de se efetivar os direitos e garantias institucionalizados, 

inclusive por meio da utilização de mecanismos coercitivos, se necessário for” (Masson, 2016, 

p. 195). Diante desse panorama, evidencia-se que os direitos fundamentais constituem um 

sistema dinâmico, integrado e essencial à preservação da dignidade da pessoa humana, exigindo 

constante interpretação e aplicação à luz das circunstâncias concretas. 

3  OS DIREITOS DA PERSONALIDADE DO ART. 5º, X, DA CRFB/88 

Devido à tamanha proteção dos direitos fundamentais, constata-se a importância e 

relevância no ordenamento coletivo, bem como, nas relações e dinâmicas sociais, que carregam 

os direitos e deveres individuais e coletivos, ou seja, também os direitos da personalidade, os 

quais possuem “uma dupla dimensão dos direitos da personalidade: a axiológica, em que os 

valores fundamentais da pessoa se materializam e a objetiva, consistente nos direitos previstos 

em lei e na Constituição Federal” (Diniz, 2017, p.9).  

Assim, é válido afirmar que os direitos da personalidade são fruto direto da dignidade 

da pessoa humana e podem ser divididos em direitos à integridade física – como o direito à vida 

e direito ao próprio corpo – e direitos à integridade moral – como no caso do direito à 

privacidade (Novelino, 2016). Ambas as integridades são essenciais para uma proteção 
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completa do indivíduo, sendo fundamental a preservação moral, assim como a física. Nesse 

sentido, a CRFB/88 é expressa ao assegurar a inviolabilidade, a intimidade, a vida privada, a 

honra e a imagem das pessoas, conforme art. 5º, X, sendo a violação passível de indenização. 

Dessa forma, a proteção também se mede de acordo com a área da personalidade afetada, assim, 

“quanto mais próxima das experiências definidoras da identidade do indivíduo, maior deve ser 

o peso conferido ao direito à privacidade” (Novelino, 2016, p. 337). 

A essência de cada sujeito, sua forma de ser e pensar, seus princípios e vontades, além dos 

seus anseios e forma de ver o mundo, fazem parte dessa privacidade, que deve ser altamente 

respeitada e resguardada. Assim, a privacidade decorre da intimidade e vida privada, sendo a 

prerrogativa válida para que seja possível a existência de espaços protegidos da curiosidade alheia, 

os quais serão, consequentemente, locais de proteção de fatos ordinários pessoais, que compõem 

o dia a dia de cada indivíduo e que, via de regra, não são de interesse público (Barroso, 2004). 

Os conceitos elencados pelo art. 5º, X, da CRFB/88, são intimamente conectados e 

podem até se confundir, por isso, é fundamental a distinção. O conceito de intimidade, por 

exemplo, está ligado ao âmbito intrapsíquico e aos sentimentos identitários próprios, como a 

autoestima, a autoconfiança e a sexualidade, enquanto a vida privada consiste nas relações do 

indivíduo com o seu meio, desde que não haja interesse público. Por sua vez, a honra se divide 

em objetiva – reputação do indivíduo no meio social – e subjetiva – estimação que possui de si 

próprio –, a qual está ligada ao direito de imagem, que “impede, prima facie, sua captação e 

difusão sem o consentimento da própria pessoa. A proteção a esse direito é autônoma em 

relação à honra, devendo ocorrer ainda que não haja ofensa à estimação pessoal ou à reputação 

do indivíduo” (Novelino, 2016, p. 337). 

Dessa forma, entende-se que a intimidade é componente da vida privada, a qual possui 

um entendimento mais amplo e que, consequentemente, quando violada, acaba também 

ocasionando na violação à honra e ao direito de imagem. Esta engloba qualquer representação 

gráfica do aspecto visual da pessoa, bem como de seus traços característicos de fisionomia, 

independentemente de ser considerada vexatória ou não, ou seja, é um direito que não está 

intimamente conectado à tutela da honra (Masson, 2016). Ainda que não afete este direito, 

aquele deve ser resguardado mesmo assim. Ainda, a honra tem intensa importância, afinal, é 

um referencial para a forma como nos vemos e nos respeitamos, bem como de que forma a 

sociedade nos entende e nos conceitua, “podendo ser compreendida como a reputação, o bom 

nome e a boa fama que o sujeito goza na vida em sociedade, bem como o sentimento próprio 

de estima e dignidade” (Masson, 2016, p. 219). 
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Assim, para que os direitos fundamentais e da personalidade elencados no art. 5º, X, da 

CRFB/88, tenham a sua prioridade de resguardo colocada em segundo plano, faz-se essencial 

o interesse público para tal, ou mesmo científico, histórico, didático ou cultural, conforme 

aponta Novelino (2016). Não existindo qualquer uma dessas prerrogativas, os direitos 

mencionados continuam exigindo total proteção e respeito, independentemente de quem sejam 

as pessoas detentoras de tais direitos. 

4  SUZANE VON RICHTHOFEN, FLORDELIS E ELIZE MATSUNAGA E A 

PROTEÇÃO DE SEUS DIREITOS DA PERSONALIDADE 

A participação efetiva dos cidadãos para orientar a relevância de notícias e a ação da 

cobertura midiática acaba promovendo a configuração de uma sociedade que vem misturando 

o entendimento de “interesse público” com “interesse do público”. Exige-se a divulgação de 

fatos, imagens e atualizações sobre questões atreladas à privacidade de indivíduos, sob o 

argumento de ser essencial e fundamental para o conhecimento geral da população, sendo que 

tal exigência apenas tem como base sanar a curiosidade e entusiasmo acerca da vida alheia.  

Nesse cenário, encontra-se a vida privada e intimidade das protagonistas da Coleção 

Mulheres Assassinas: Suzane - Flordelis - Elize Matsunaga (2023), de Ullisses Campbell. A 

primeira mencionada no título da obra ficou popularmente conhecida em 2002, com o 

assassinato de seus pais e sua prisão no mesmo ano. Passou mais de 20 anos encarcerada em 

regime fechado, até a progressão para o regime aberto em 2023. Assim, há um lapso temporal 

de mais de duas décadas após um crime brutal, o qual também foi responsável por moldar a 

intimidade de tal mulher. Esta não necessitaria prestar contas nacionalmente sobre sua vida 

pessoal, mas sim apenas para os envolvidos em seu processo penal. 

Da mesma forma, Elize possui o direito ao resguardo da sua vida privada após uma 

década do crime de sua autoria, ou seja, o assassinato e esquartejamento do seu ex-marido, 

Marcos Matsunaga. Detida em 2012, progrediu para liberdade condicional apenas em 2022, 

momento em que buscava poder reconstruir uma vida fora do radar nacional. Já Flordelis, ainda 

que com o cometimento de um crime mais recente, sendo também o assassinato de seu ex-

marido, há um lapso de mais de meia década entre o assassinato em questão e a atualidade, mas 

a informação de cada passo de sua vida continua estampando os noticiários até o presente 

momento. As biografias não autorizadas pelas três mulheres contém, em cada uma, um último 

capítulo dedicado especialmente para o momento em que viviam à época da redação dos livros. 
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As páginas são preenchidas com informações pessoais que não possuem qualquer ligação com 

os crimes cometidos, bem como fotos que remetem tanto ao passado, como imagens recentes 

das condenadas.  

No que diz respeito às matérias jornalísticas veiculadas nos mais diversos sites e 

plataformas on-line, apenas entre os anos de 2023 e 2025, centenas de notícias envolvendo 

Suzane foram divulgadas pela mídia, em que é possível notar um grande afastamento em 

relação às novidades intrínsecas ao crime cometido e que poderiam, de alguma forma, serem 

úteis ao interesse público. Em especial, no segundo semestre de 2025, muito se noticiou acerca 

da nova série produzida pela Prime Video, que envolve a filha do casal Richthofen, Tremembé 

(Felix, 2025). Ainda, a notícia sobre o processo movido por Suzane contra o autor da sua 

biografia não autorizada (Unzelte, 2025), assim como a visita de Richthofen à escola das 

enteadas, com o marido e seu filho (Stuppiello, 2025c). Este é assunto desde que ainda era fruto 

de uma possível gestação (Boll, 2023) até na ocasião de seu nascimento, sendo um novo alvo 

da mídia em consequência da vigia realizada pelos jornalistas sobre todos os passos de sua mãe 

(Santos, Rangel, 2024). 

Dessa forma, nota-se como a vida pessoal de Suzane sempre gera repercussão, ainda 

mais após sair do regime fechado, promovendo manchetes com o único objetivo de despertar a 

curiosidade do público sobre a vida pessoal de alguém que não tinha a vontade de ser famosa, 

como no caso de “Tinder, faculdade e gravidez: saiba como é a vida de Suzane Richthofen após 

a prisão” (O Globo, 2023b). Para além do crime cometido, há uma grande investigação sobre 

qual será o futuro dessa mulher, que, de acordo com os portais de notícias, “após a transição 

para o regime aberto, Suzane Von Richthofen passou a priorizar uma rotina voltada à família e 

aos estudos. Casada com o médico Felipe Zecchini Muniz, ela vive com o filho de um ano e 

três enteadas, buscando estabilidade no novo lar” (Redação, 2025c). 

Assim, o público é informado de como estaria sendo a sua vida de casada (Lima, 2025), 

a tentativa de reaproximação com o seu irmão (Gomes, 2025b), onde ela estaria morando e 

construindo um lar (Campbell, 2025), incluindo todos os locais por onde já teria passado em 

busca de reconstruir a vida (Redação, 2025a), bem como em que estaria trabalhando e onde 

(Zem, 2023). As tentativas de ressocialização sempre são pautas para notícias, como os cursos 

de graduação que já se propôs a fazer (Henrique, 2025a), atividades universitárias exercidas 

(G1, 2022c), concurso público prestado (Farias, Saldanha, 2024), além de cursos 

profissionalizantes realizados (G1, 2022b). 
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Ainda, com frequência, notícias não datadas, mas que apenas relembram situações 

vividas por Suzane, também são compartilhadas, gerando manchetes como “A rotina de Suzane 

na cadeia 20 anos após assassinato do casal Richthofen” (G1, 2022a), e explorando como foram 

seus anos vividos no regime fechado, em especial, envolvendo relações amorosas (G1, 2023), 

o seu comportamento na época das saídas temporárias (Schiavon, 2022), as quais sempre foram 

pautas jornalísticas (G1, 2022d), além de notícias envolvendo outros crimes, onde também 

inserem a trama daquele praticado por Suzane (O Globo, 2025). Até mesmo possíveis cartas 

psicografadas dos pais Richthofen são caso de matérias, ainda que não haja qualquer 

comprovação sobre o fato (Gomes, 2025a). 

Do mesmo modo, Elize Matsunaga também estampa as páginas de notícias conforme 

os acontecimentos pessoais de sua vida ocorrem. Seja sobre mais um filme envolvendo sua 

história, ou seja, Uma Garota de Classe, (Santiago, 2025) ou sobre a série Tremembé (Ribeiro, 

2025) seja sobre sua vida amorosa (Ramos, 2024), bem como fotos pessoais compartilhadas 

(Stuppiello, 2025a) ou mesmo sua relação com seu parceiro (Barbosa, 2024). Ainda, Elize 

também sempre tem expostas suas novas ocupações profissionais (Redação, 2025b), tentativas 

de fontes de renda (Redação, 2023) e locais onde tenta estabilizar uma nova vida (Scinocca, 

2023). Até mesmo informações sobre as vendas de seus pertences acabam sendo pautas para o 

noticiário (Gama, 2023). 

As notícias que não a envolvem diretamente, mas sim sua filha, menor de idade, que 

acaba ficando ainda mais vulnerável com as pautas repercutidas, também correm, com relatos 

do avô da criança sobre seu futuro (Stuppiello, 2025b) ou o desejo de retirar a maternidade de 

Elize das documentações da neta (Correio, 2025). Além disso, há também notícias sobre crimes 

chocantes ocorridos no Brasil, em que acabam mencionando o caso de Matsunaga ou apenas 

uma notícia genérica para retomar os aspectos do caso (O Globo, 2023a).  

No que diz respeito à Flordelis, que ainda cumpre pena em regime fechado, as notícias 

veiculadas chegam diretamente de dentro do cárcere. De forma  apelativa e induzindo a uma 

determinada interpretação, manchetes como “Justiça? Flordelis, condenada a 50 anos, tem pena 

reduzida após ler livros na prisão” (Henrique, 2025b) são veiculadas, quase como uma crítica 

aos estudos e atividades educativas promovidos pela detenta (Duarte, Lorran, 2025). Outrossim, 

também é noticiado um concurso musical que participou dentro da penitenciária (Oliveira, 

2024), um tratamento dentário que lhe foi concedido (Neto, 2025) e, até mesmo, cartas escritas 

sobre sua vida na prisão (Estrela, 2025). 
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Do lado de fora das grades, as pautas ainda giram em torno da detenta, mesmo que 

envolvam seus familiares, como o lançamento de um novo livro sobre seu julgamento e as 

consequências do mesmo (Ferrari, 2025), o trabalho de um de seus filhos em uma plataforma 

de conteúdo adulto (Campbell, 2024b), a morte de uma de suas filhas (Callegari, Araújo, 2025), 

a dívida acumulada por sua família após a sua prisão (Campbell, 2024a), bem como detalhes 

do seu relacionamento amoroso (Uol, 2023) e sobre o seu fim (Correio, 2024).  

Percebe-se, portanto, a prevalência do “interesse do público”, afinal, todas as dimensões 

que compõem a vida dessas três mulheres são abarcadas pelos portais de notícias, fazendo com 

que chegue ao conhecimento geral informações para muito além das que envolvem os crimes 

ocorridos e que, de fato, são passíveis do “interesse público”. Tudo isso pode ser entendido 

como resultado direto de uma Sociedade da Transparência, termo cunhado por Byung-Chul 

Han (2017), a qual cria os fatos transparentes, “quando eliminam de si toda e qualquer 

negatividade, quando se tornam rasas e planas, quando se encaixam sem qualquer resistência 

ao curso raso do capital, da comunicação e da informação. As ações se tornam transparentes 

quando se transformam em operacionais, quando se subordinam a um processo passível de 

cálculo, governo e controle” (Byung-Chul Han, 2017, p. 11-12). 

Essas informações transparentes estão intimamente relacionadas à defesa da liberdade 

de informação, haja vista que há a necessidade de eliminar todas e quaisquer formas de 

distâncias, ou seja, uma delas sendo a existente entre o fato noticioso e o indivíduo. É por isso 

que Sociedade de Transparência e de Informação podem acabar se confundindo, uma vez que 

“a informação é, como tal, um fenômeno da transparência na medida em que está privada de 

qualquer negatividade; é uma linguagem positivada, operacionalizada” (Han, 2017, p. 52).  

No entanto, esse alto volume de informação compartilhada não pode ser entendido como 

sinônimo de boas informações compartilhadas, haja vista que, em uma sociedade que busca a 

máxima transparência, “nem a verdade nem a aparência são transparentes; somente o vazio é 

totalmente transparente. Para exorcizar esse vazio coloca-se em circulação uma grande massa 

de informações, sendo que a massa de informações e de imagens é um enchimento onde ainda 

se faz sentir o vazio” (Han, 2017, p. 53). 

Destarte, percebe-se que mais informações e mais comunicação não implicam em 

oferecer clareza para a sociedade, pelo contrário, a hiperinformação e a hipercomunicação 

potencializam uma escuridão informacional vivenciada nas sociedades atuais (Han, 2017). 

Assim, as mídias sociais e os sites de busca são formados de espaços onde se constrói uma 

proximidade absoluta, eliminando qualquer possibilidade dos sujeitos se sentirem 



ENTRE O INTERESSE PÚBLICO E O ESPETÁCULO: A COLISÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS 

EM UMA ANÁLISE DA COLEÇÃO MULHERES ASSASSINAS 

REVISTA DO INSTITUTO DE DIREITO CONSTITUCIONAL E CIDADANIA, LONDRINA, V. 10, N. 1, E131, JAN./JUN. 2025. 

ISSN 2596-0075 | DOI: HTTPS://DOI.ORG/10.48159/REVISTADOIDCC.V10N1.E130 | P. 10 DE 21 

desconectados da informação, mesmo que ela não colabore para o desenvolvimento, de fato, de 

um pensamento crítico. 

5  OS DIREITOS DA PERSONALIDADE DO ART. 5º, IV, IX, XIV E XXXIII, 

DA CRFB/88 

Nessa conjuntura, portanto, expõe-se um conflito entre os direitos fundamentais 

supracitados, com outros que também se encontram na CRFB, quais sejam o da liberdade de 

pensamento, expressão e comunicação, conforme assegurados pelo art. 5º, incisos IV e IX, bem 

como o direito ao acesso à informação, abarcado no inciso XIV, e o de ser informado, no inciso 

XXXIII, do mesmo artigo. A liberdade de expressão, ou seja, a manifestação do pensamento, a 

criação, a expressão e a informação, também prevista no art. 220, da CRFB/88, diz respeito a 

“externar idéias, opiniões, juízos de valor, em suma, qualquer manifestação do pensamento 

humano” (Barroso, 2004, p. 18), nunca sendo uma ação imparcial, uma vez que é sempre 

interferida pela pessoalidade de quem se expressa. Estes direitos elencados são tão importantes 

quanto os da personalidade do inciso X, do art. 5º, da CRFB/88:  

A liberdade de informação abrange os direitos de informar, de se informar e de ser 

informado. O direito de informar, enquanto prerrogativa constitucionalmente 

assegurada de transmitir uma informação, não deve ser confundido com a liberdade 

de manifestação do pensamento (CF, art. 5., IV), consistente no direito de emitir uma 

opinião sobre determinado tema. Por sua importância na construção de uma sociedade 

democrática, o direito de transmitir informação recebe uma proteção constitucional 

específica para os casos em que é exercido profissionalmente por intermédio dos 

meios de comunicação social (CF, arts. 220 a 224). A forma institucionalizada deste 

direito é conhecida como liberdade de imprensa (Novelino, 2016, p 365). 

Entende-se o valor do exercício desses direitos para a construção de uma sociedade justa 

e que compreenda a si mesma. No entanto, a linha tênue entre o que deve ser informado, 

expresso e comunicado ou não também necessita ser observada, a fim de promover a justiça na 

individualidade dos sujeitos e não apenas para a coletividade. De tal forma, ainda que o art. 

220, § 1º, da CRFB/88, oriente que “nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir 

embaraço à plena liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação 

social” (Brasil, 1988), há o complemento de que se deve observar os direitos assegurados no 

art. 5º, incisos IV, V, X, XIII e XIV, ou seja, é fundamental que sejam respeitadas a intimidade, 

a vida privada, a honra e a imagem das pessoas. 
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Frisa-se que não se questiona o direito à informação ou não, mas sim a necessidade da 

divulgação, em especial, tratando-se de fatos ilícitos ou crimes passados, uma vez que inexiste 

o fator atualidade ou interesse público e, dessa forma, não há necessidade de remexer em 

questões que já foram exaustivamente exploradas, seja para os autores dos crimes, como para 

as vítimas e seus familiares (Diniz, 2017). Essas exposições, muitas vezes, têm uma alta carga 

sensacionalista, para chamar a atenção e envolver ainda mais o público, e, tratando-se das 

personagens já aqui citadas, foram feitas enquanto as três mulheres ainda cumprem suas penas, 

em especial, Flordelis que se mantém no regime fechado. No entanto, a Lei nº 7.210/1984, ou 

seja, Lei de Execução Penal (LEP), é muito clara em seu art. 41, inciso VIII, ao indicar que é 

um dos direitos do preso a proteção contra qualquer forma de sensacionalismo (Brasil, 1984). 

Desse modo, tais notícias vão de encontro com tal normativa. 

Conforme Gilmar Mendes e Paulo Branco (2017, p. 116), essas notícias podem “pôr em 

linha de atrito o direito de liberdade de expressão e a pretensão à privacidade do retratado. 

Considerados em abstrato, ambos os direitos são acolhidos pelo constituinte como direitos 

fundamentais”. Sob tal contexto, o STJ estabilizou as orientações a serem seguidas para que 

haja o pleno exercício legal da liberdade de informação, que devem seguir as limitações de um 

compromisso ético com a verdade, a preservação dos direitos da personalidade e proibição de 

crítica jornalística com intuito de difamar, injuriar ou caluniar a pessoa (Brasil, STJ. 2012). 

Diante do exposto, resta evidente a dificuldade para a conclusão acerca da 

preponderância entre direitos existentes, especialmente quando se englobam os direitos 

fundamentais, haja vista que ocupam um mesmo status jurídico. No entanto, é claro que cada 

sujeito tem a necessidade de construção de sua vida privada, protegendo suas particularidades 

e determinando o caminho de sua própria história. Isto, ainda que, em algum momento, tenha 

se tornado uma pessoa pública, no momento em que deixar de ter notoriedade e cessar o 

interesse público sobre essa figura, ela “(...) merece ser deixada de lado, como desejar. Isso é 

tanto mais verdade com relação, por exemplo, a quem já cumpriu pena criminal e que precisa 

reajustar-se à sociedade. Ele há de ter o direito a não ver repassados ao público os fatos que o 

levaram à penitenciária” (Mendes e Branco, 2017, p. 249). 

Richthofen, Matsunaga e Flordelis vem sendo tratadas como grandes celebridades 

brasileiras, como se fossem artistas promovendo seus espetáculos, no entanto, são mulheres que 

cometeram crimes e estão pagando por suas penas. Ainda que fossem figuras que potencializam 

sua publicidade e realizassem a auto divulgação, a partir do momento que desejassem voltar ao 

anonimato, teriam esse direito e deveriam ver resguardadas a sua privacidade e intimidade. Do 
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mesmo modo, uma vez que todas essas figuras se encontravam desconhecidas do público 

nacional até a ocorrência dos crimes de ampla notícia, destaca-se a prerrogativa de voltarem ao 

anonimato após as divulgações essenciais do fato criminoso para conhecimento da população. 

Tal fato ocorre em uma tentativa de preservação de direitos fundamentais e da 

personalidade, bem como de respeito às vítimas de tais crimes, tendo em vista que vai contra a 

dignidade da pessoas e o resguardo dos direitos da personalidade “(...) converter em instrumento 

de diversão ou entretenimento assuntos de natureza tão íntima quanto falecimentos, 

padecimentos ou quaisquer desgraças alheias, que não demonstrem nenhuma finalidade pública 

e caráter jornalístico em sua divulgação” (Moraes, 2016, p. 122). O ordenamento jurídico 

brasileiro, inclusive, é expresso quanto ao tempo de apreciação que deve ser investido sobre 

fatos ocorridos, haja vista a existência dos institutos da prescrição, da decadência e da 

suppressio, no âmbito de questões jurídicas patrimoniais, bem como a reabilitação criminal e o 

direito ao sigilo quanto à folha de antecedentes, relativo àqueles que já cumpriram pena, no 

âmbito penal (Martins, 2021). 

Assim, reflete-se sobre a desnecessidade de divulgação de notícias sobre questões tão 

pessoais como relacionamentos amorosos, dinâmicas familiares, escolhas profissionalizantes, 

paradeiro residencial ou qualquer tentativa de ressocialização em prol da vida particular. Esta 

deixa de existir, uma vez que não é possível de ser moldada tendo em vista a avalanche de 

informações compartilhadas pelos veículos de comunicação, o que é potencializado por 

vivermos em uma era de Vigilância Líquida, fruto da Modernidade Líquida. 

6  A VIGILÂNCIA LÍQUIDA E OS CASOS DE SUZANE VON RICHTHOFEN, 

FLORDELIS E ELIZE MATSUNAGA 

As I e II Guerra Mundial foram grandes divisores de águas na sociedade, provocando 

mudanças diretas no comportamento humano e na organização social. A partir dela, uma nova 

era se instaurou, baseada em um estado de incertezas, distopias, instabilidade, imprevisibilidade 

e inseguranças, ou seja, fez surgir a Modernidade Líquida, termo cunhado por Zygmunt 

Bauman. Nesse cenário, desenvolveu-se uma Vigilância Líquida, em que “as sociedades 

modernas parecem tão fluidas que faz sentido imaginar que elas estejam numa fase ‘líquida’. 

Sempre em movimento, mas muitas vezes carecendo de certezas e de vínculos duráveis, os 

atuais cidadãos, trabalhadores, consumidores e viajantes também descobrem que seus 

movimentos são monitorados, acompanhados e observados” (Bauman, 2014, p.4). 



CARDOSO, MARIANA MANIERI PIRES; GOMES, LUIZ GERALDO DO CARMO 

REVISTA DO INSTITUTO DE DIREITO CONSTITUCIONAL E CIDADANIA, LONDRINA, V. 10, N. 1, E131, JAN./JUN. 2025. 

ISSN 2596-0075 | DOI: HTTPS://DOI.ORG/10.48159/REVISTADOIDCC.V10N1.E130 | P. 13 DE 21 

É uma sociedade que tem a preocupação de vigiar tudo e todos o tempo todo, promovendo 

um controle social na sociedade contemporânea de forma fluida, flexível e difusa. Anteriormente, 

muito se falou sobre a forma tradicional de vigilância, qual seja, o panóptico de Michel Foucault, 

utilizado como uma metáfora do poder disciplinar, em que as pessoas mantêm a disciplina por 

estarem sendo observadas, ou seja, há uma internalização da vigilância. O panóptico original, de 

Jeremy Bentham, ilustra a vigilância realizada em uma prisão circular denominada Panopticon, 

no entanto, com Foucault, o panóptico também se faz presente nas escolas, hospitais e trabalhos, 

ou seja, permitindo que poucos indivíduos vigiem muitos outros (Bauman, 2014). 

Em contrapartida, a rigidez da vigilância foi dissolvida, formando uma era pós-

panóptica com o ato de vigilar espalhado e ramificado entre toda a sociedade. Antes, a 

vigilância panóptica tinha como objetivo “manter dentro”, enquanto agora, o fim é “manter a 

distância”, de modo que as pessoas não busquem disciplinar uns aos outros, mas sim preservar 

a sua própria segurança com uma vigia constante (Bauman, 2014). Combinado a isso, esse novo 

estágio também forma o panóptico aperspectivístico, ou seja, o panóptico digital do século XXI. 

Tal denominação surge, uma vez que, atualmente, “não se estabelece olho central algum, não 

se dá qualquer subjetividade ou soberania central” (Han, 2017, p. 60), gerando uma supervisão 

total em uma sociedade de controle em que todos controlam todos. 

Assim, anteriormente, com Bentham, os presos do panóptico tinham certeza de estarem 

sendo constantemente vigiados, mas “ilusoriamente os habitantes do panóptico digital 

imaginam estar em total liberdade (...). Contrariamente à população carcerária, que não tem 

comunicação mútua, os habitantes digitais estão ligados em rede e têm uma intensiva 

comunicação entre si. O que assegura a transparência não é o isolamento, mas a 

hipercomunicação” (Han, 2017, p. 60). 

Destarte, Zygmunt Bauman (2014) também desenvolve um novo conceito por meio de 

uma analogia, o “ban-óptico”, o qual tem como seu fim promover uma vigilância que afasta o 

indivíduo, ou seja, que “bane” da sociedade, garantindo “que o lixo seja separado do produto 

decente e identificado a fim de ser transferido para um depósito adequado. Uma vez lá, o pan-

óptico garante que o lixo ali permaneça – de preferência, até que a biodegradação complete seu 

curso” (Bauman, 2014, p. 49). 

Por isso, mais do qualquer um, o homem médio busca a vigilância ininterrupta daqueles 

que já cometeram crimes, os quais seriam o “lixo” a ser separado, de modo a promover essa 

almejada segurança, mas que, ao mesmo tempo, configura-se em uma tentativa de instaurar 

uma segregação de grupos, daqueles que merecem e devem ser vigiados dos que não 
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necessitam. Assim, a vigilância constante acaba ocorrendo para proteger os indivíduos dos 

perigos e também para classificar as pessoas que são perigosas (Bauman, 2014). 

Assim, por mais que as prisões finalizem os seus trabalhos de vigilância, esta continua 

existindo fora dela, ao ar livre. As ruas, casas ou mesmo estabelecimentos comerciais são 

espaços prontos para se promover a vigia, com câmeras de vigilância espalhadas, bem como 

com celulares a postos para registrar o que for necessário, como se a Terra fosse um grande 

panóptico, assim, “não existe um fora do panóptico; ele se torna total, não existindo muralha 

que possa separar o interior do exterior” (Han, 2017, p. 63). Desse modo, não importa a forma 

como é feito, todo tipo de vigilância possui o mesmo objetivo, qual seja, de identificar os alvos, 

localizá-los e concentrar-se neles (Bauman, 2014). 

Suzane, Matsunaga e Flordelis são esses alvos, tanto da mídia, quanto do próprio 

público que a consome, tendo cada passo de suas vidas vigiado e divulgado, seja dentro das 

celas ou fora delas. Seus nomes e atos do passado não são deixados de lado, muito menos 

esquecidos, uma vez que é impossível de se esquecer o que é constante lembrado e, nesses 

casos, há uma conexão direta dessas constantes rememorações com a vigia permanente e 

onipresente proporcionada pela Vigilância Líquida. Antigamente, o panóptico também era 

responsável pela morte daqueles que “saiam da linha”, fazendo com que todo o ser de um sujeito 

deixasse de existir, contudo, a mudança para a vigilância moderna não busca a morte física do 

sujeito, mas sim a morte social (Bauman, 2014). 

Assim, ainda que as três mulheres sejam constantemente lembradas e vigiadas, não há 

o objetivo de que elas sejam destacadas em exaltação, mas sim que outros sujeitos não se 

esqueçam de incluí-las em uma visão julgadora e discriminatória. Richthofen, Matsunaga e 

Flordelis tiveram um recorte de sua vida congelado no tempo e, por meio desse recorte, a 

sociedade executa uma vigia constante e sem perspectiva de ser finalizada, tendo como objetivo 

manter um poder de controle sobre essas pessoas. Tal situação desenvolve um cenário de 

colisão entre direitos fundamentais, ou seja, tanto os direitos envolvendo a vida privada e 

intimidade dos sujeitos, como também os direitos que envolvem a liberdade de expressão, 

comunicação e de divulgação de informações. 

8  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise desenvolvida ao longo do artigo evidencia que a colisão entre direitos da 

personalidade e das liberdades comunicativas, não se configura como um fenômeno meramente 
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jurídico, mas como expressão de transformações estruturais da sociedade contemporânea. A 

construção midiática das figuras de Suzane Von Richthofen, Flordelis e Elize Matsunaga 

ultrapassa os limites da informação e do interesse público, adentrando na espetacularização da 

vida privada e exploração da imagem. 

Assim, três expressivas tragédias familiares passam a ser alimento para o entretenimento 

de milhões de pessoas, sob o falso pretexto de necessidade de se informar sobre a vida das 

protagonistas dessas histórias, ainda que o cerne das questões já tenha tido introdução, 

desenvolvimento e conclusão claras. Uma sociedade verdadeiramente comprometida com os 

direitos fundamentais deveria reconhecer que a justiça não se realiza pelas mídias, mas na 

garantia de que, após a pena, exista vida para além do espetáculo.  

Diante disso, reafirma-se a necessidade de divulgação de narrativas comprometidas com a 

veracidade da informação, a atualidade do fato e a existência de interesse público legítimo. Mais do 

que isso, impõe-se uma releitura crítica do papel dos meios de comunicação, de modo a 

compatibilizar o exercício da liberdade de expressão com a proteção efetiva dos direitos da 

personalidade. 
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